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    APRESENTAÇÃO


    Tenho particular apreço pelas palavras e confesso que as prefiro em lugar da imagem ou de representações gráficas tipo emoji. E o porquê dessa postura? Porque a imagem reproduz um momento qualquer que não se prolonga no tempo e tende a desaparecer a curto prazo e porque o emoji, na linguagem digital, tem a pretensão de esvaziar as palavras e até mesmo de substituí-las em mensagens curtas. A imagem e o emoji, em certas situações concretas, podem provocar emoção? Sem dúvida alguma, mas será sempre uma emoção passageira porque logo surgirá uma outra imagem ou uma outra reprodução gráfica e, sucessivamente, outras mais. Por ter um caráter meramente visual, tanto a imagem como a reprodução gráfica dispensam o conhecimento de qualquer idioma. Basta não ser cego para captá-las. Como afirmou Giovanni Sartori, por volta do ano de 2016, «a televisão e o mundo da internet produzem imagens e apagam conceitos, de modo que atrofiam nossa capacidade de entender” (La carrera hacia ninguna parte. trad. Nüria Petit, 2016, Buenos Aires: Ed. Taurus, p. 19). Por outro lado, as reproduções gráficas que expressam o que uma pessoa pensa ou sente num momento determinado dão margem a imensas equivocidades.


    E qual a razão que me leva a desprezar a imagem e a reprodução gráfica e atribuir um valor inestimável às palavras? Porque elas constituem o registro do que sou, do que penso, do que sinto e de tudo o mais que está dentro de mim e necessita exteriorizar-se. É a mostra de mim mesmo por inteiro. E mais do que isto. As palavras não tem tempo de duração e, para comprovar o que afirmo, está aí a literatura para confirmar o valor e significado das palavras. Para elas, não tem nenhuma importância o tempo decorrido. Há autores de passado remoto que são capazes, nos dias atuais, de sensibilizar e de provocar emoção com suas palavras.


    E por que faço este longo introito para justificar minha presença nas páginas iniciais do presente livro? Porque recebi a incumbência de efetuar, em breves palavras, a apresentação do Autor e de sua obra e devo, por isso, fazer jus ao encargo recebido. Não se trata para mim de tarefa simples. Ao contrário, sinto-me extremamente preocupado com cada palavra escrita a fim de que represente, com exatidão, o que penso e escrevo sobre os dados pessoais do Autor e sobre o trabalho realizado.


    O sempre consagrado Antônio Houaiss afirmava, com razão, que “apresentar é dar a conhecer uma (ou mais) pessoa (s) a outra (s): pô-las em contato pessoalmente ou por escrito” (Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. 2001, Rio de Janeiro: Objetiva, p. 262). Nessa linha de compreensão, a apresentação tem por objetivo imediato ampliar o mais possível o campo de visualização do Autor, permitindo ao leitor ou ao profissional do direito ter, sobre ele, um melhor nível de conhecimento.


    Aqui surgiu um óbice difícil de ser superado, invencível mesmo. Como um juiz aposentado por volta de l985, agora na berma dos 90 anos de idade, parado no tempo e no espaço, teria condições de apresentar António Cezar Peluso? E precisaria ele de alguma apresentação? Quem não conhece o extraordinário Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo que foi alçado a Ministro do Supremo Tribunal Federal e do qual foi Presidente? As indagações são pertinentes e apropriadas e a elas me rendo. No meio jurídico, não há quem não o conheça, tornando-se dispensável a apresentação.


    E agora tenho de enfrentar outro obstáculo. Tecer considerações sobre a obra a ser publicada. Quem já teve oportunidade de ler o livro “Decisões de Cezar Peluso no Supremo Tribunal Federal” ficou ao corrente da imensa riqueza de seu pensamento ao enfrentar, de modo aprofundado, aos mais complexos questionamentos que chegavam ao Órgão Máximo do Poder Judiciário. O livro presente revela uma outra faceta de sua extraordinária capacidade jurídica. Cezar Peluso, como ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal, passou a exercer a Advocacia e nesta nova atividade jurídica, consagrou-se como parecerista, que, segundo o sempre abalizado Antônio Houaiss (ob. cit. pag. 2.133), constitui “a opinião manifestada por jurisconsulto sobre questão jurídica a respeito da qual existe dúvida”. Ora, o trabalho em vias de publicação constitui a correta definição proposta por Houaiss. É uma temática carregada de incertezas teóricas que, mercê do conhecimento jurídico do parecerista, são destrinçadas e devidamente esclarecidas. Questões intrincadas que envolvem o Direito Penal e, sobretudo, o Processo Penal são analisadas em profundidade tais como a colaboração premiada sem acordo com a Autoridade Policial ou o Ministério Público; a suspeição de juiz criminal; o alcance do devido processo legal e a competência penal; pena e detração do período de prisão preventiva domiciliar; denúncia e prova mínima do fato; denúncia anônima; denúncia unitária em face de fato fragmentado e mais um rol de matérias de extrema relevância que são enfocadas, com o brilho de sempre e devidamente esclarecidas.


    Eis, portanto, minha simples apresentação para uma obra de grande calibre científico que, por certo, provocará o interesse a consideração dos que habitam o mundo jurídico. Eu, de minha parte, sou grato às palavras que me permitiram sem atropelos chegar a este desfecho.


    ALBERTO SILVA FRANCO


    

      Desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo e fundador do IBCCRIM
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       Suspeição Caracterizada de Juiz Criminal

    


    

      JUIZ. Suspeição. Exceção. Imparcialidade. Distinção da neutralidade. Preservação da condição de originalidade da cognição que irá o juiz desenvolver na causa. Hipótese de inimizade em relação a ré de processo criminal e oriunda de desentendimento familiar anterior. Situação capaz de gerar séria dúvida sobre a existência de imparcialidade. Perda desta. Caracterização. Ofensa ao devido processo legal. Inteligência dos arts. 101, 112 e 254, I, do Código de Processo Penal. 

      Situação de inimizade entre juiz e réu de processo criminal que, nascida de desentendimento familiar anterior, é capaz de gerar séria dúvida sobre a existência de imparcialidade, caracteriza suspeição ou incompatibilidade que acarreta ao magistrado dever jurídico de afastar-se da jurisdição. Juiz que seja imparcial de fato, mas não o pareça, não é imparcial.

    


    

      

        1. Consulta

      


      A. O ilustre advogado RTSF dá-nos a honra de consulta sobre a sorte de pendente exceção de suspeição, oposta por sua cliente CMBR à MM juíza VRSF, titular da 9ª Vara Criminal da Subseção Judiciária de Campinas, Estado de São Paulo, nos autos de inquérito policial em que são apurados eventuais delitos imputáveis à excipiente e outros, bem como foram praticados, pela excepta, atos decisórios de quebras de sigilo, busca e apreensão, bem como de prisão da excipiente. Esta argui aquela de suspeita por inimizade capital, caracterizada por ruptura de relações pessoais de iniciativa da excepta, como reação exaltada à recusa da excipiente em recebê-la em casa para discutir incidente grave entre seu caseiro e a filha menor da excepta. Tal suspeita estaria ainda reforçada pelos termos excessivos com que, atestando a perda da imparcialidade, a excepta decretou a prisão provisória da excipiente e do marido, revelando juízo já formado sobre a materialidade e a autoria dos fatos objetos da investigação policial.


    


    

      

        2. Dos Fundamentos da Exceção

      


      B. Sustenta, em suma, a excipiente que a excepta perdeu a imparcialidade para, como titular do juízo prevento, continuar a supervisionar o inquérito em que, com outros, entre os quais o marido, é investigada por crime de sonegação fiscal, decidir outras medidas gravosas no seu curso, presidir o processo de eventual ação penal e julgá-la. E, por duas razões básicas concorrentes.


    


    A primeira consistiria no sentimento natural de profunda e perturbadora aversão que se apossou da excepta em relação à excipiente, quando, anos atrás, soube que, na casa, mas na ausência desta, o jardineiro teria molestado sua filha G, colega de escola da filha da excipiente, AC, ambas menores de idade. Transida de justificada revolta, que não amainara às escusas da excipiente, a excepta comunicou-lhe que, com o marido, não menos indignado, se dirigiria de imediato ao condomínio em que a excipiente reside, para dar voz de prisão ao jardineiro. Como era manifesto o risco à integridade física e emocional de todos, inclusive o de imprevisível reação do caseiro, cuidou a excipiente que a portaria não permitisse a entrada da excepta e do marido, evitando encontro que podia descambar para atos incontroláveis de violência. Em contato telefônico ainda no local, mostrou-se possuída de ódio a excepta, que desde aí rompeu relações com a excipiente e bloqueou amizade entre as filhas, revelando insuperável rancor que a impede de ter hoje juízo desapaixonado sobre a pessoa e a conduta da excipiente.


    Tal quadro de compreensível animosidade, ao qual, segundo a experiência, não faltaria cega predisposição para responsabilizar, pelo traumático infortúnio sofrido pela filha, a título de incúria, a excipiente, sob cuja guarda presumida, na residência, foi aquela deixada pela excepta, foi confirmado pelo teor pouco isento das conclusões que esta antecipou, no exercício da função jurisdicional, no bojo do inquérito, sobre a materialidade e a autoria dos delitos que, eventualmente atribuíveis à excipiente e ao marido, estão ainda sob investigação policial, ao decretar-lhes a ambos a prisão provisória. Esta é a segunda razão articulada como fundamento da exceptio, à conta de inimizade capital.


    

      

        3. Imparcialidade, Jurisdição e Justiça

      


      C. É coisa assente que a imparcialidade constitui o substrato do conceito de jurisdição1 e, como tal, entronca-se nos mais importantes princípios elementares da garantia constitucional do devido processo legal. Está desde logo na própria racionalidade do princípio do juiz natural, na medida em que só se concebe ideia de juiz como órgão imparcial, vocacionado a garantir a liberdade do cidadão. Ainda que no quadro de dado processo, a parcialidade desveste o juiz da condição de órgão jurisdicional, cuja definição supõe a imparcialidade.


    


    Assenta-se, ademais, no princípio da isonomia, pela razão óbvia de ser a garantia primeira do tratamento processual igualitário das partes, sem o qual não se concretiza o predicado do contraditório, visto como ônus de colaboração dos interessados que compõe o método estrutural da reconstituição historiográfica dos fatos relevantes da causa, da revelação do direito incidente e da formação da convicção do juiz, nem se justifica, mais que a instrução probatória, o próprio conjunto das atividades processuais em si, tornado inútil pela preconstituição da sentença na mente do juiz e por sua inerente injustiça como realidade objetiva sem liame com a verdade enquanto ideal regulativo, nem respeito à dignidade dos seus destinatários. Daí ver-se, logo, que a imparcialidade é exigência fundante do princípio do devido processo legal, entendido como justo processo da lei,2 na medida em que não pode haver processo que, conquanto legal ou oriundo da lei, como deve ser, seja também justo, como postula a Constituição da República, sem o caráter imparcial da jurisdição. Não há, deveras, como imaginar-se processo jurisdicional – que, como categoria jurídica, tem por pressuposto de validez absoluta a concreta realização da promessa constitucional de ser justo ou devido por justiça (due process) -,3 sem o atributo da imparcialidade da jurisdição. Processo justo é o estruturado instrumentalmente para levar a uma decisão justa, cujo critério de justiça seja referível ao direito substancial e cuja verificação empírica da fattispecie constitua condição necessária para justificação racional da decisão. Nada disso é possível onde não há imparcialidade.


    D. Mas a imparcialidade, sabe-se, não se confunde com neutralidade, em dois precisos sentidos. Nenhum juiz é capaz de livrar-se dos valores e das opiniões pessoais que, frutos de sua cultura, lhe pesam sobre a estima dos eventos da vida cotidiana. Mas a imparcialidade está apenas no compromisso de só descobrir a verdade de acordo com os métodos jurídico-processuais. E, doutro lado, não implica indiferença às decisões normativas que o conteúdo das leis traduz na solução do conflito teórico dos interesses considerados, pois o dever do juiz é de dar decidida razão a quem a tenha segundo o valor tutelado na norma que incida.4


    E. Pode dizer-se, em esforço de síntese e sem grande risco de erro, que imparcialidade é a preservação da condição de originalidade da cognição que irá o juiz desenvolver na causa, no sentido de que, antes da audiência das partes e da produção da prova, não haja ainda, de modo consciente ou inconsciente, formado nenhuma convicção ou juízo prévio irremovível, no mesmo, em outro processo, ou antes de algum processo, sobre os fatos por apurar, a responsabilidade de uma das partes, ou a sorte jurídica da lide, assim por força de vínculos materiais ou psicológicos juridicamente relevantes entre ele e qualquer dos interessados jurídicos na causa, sejam partes desta ou não (imparcialidade subjetiva), como por efeito de situações puramente objetivas, capazes, em tese, de comprometer-lhe a isenção (imparcialidade objetiva). A perda, provada ou presumida ex vi legis, daquela condição de originalidade, torna o juiz incompatível com o exercício legítimo da função jurisdicional.5


    F. Tal incompatibilidade, enquanto visão de sua face negativa, tende a realçar aspectos conceituais cuja falta desqualifica a imparcialidade e interdita o juiz de conduzir o processo e de julgar a causa, seja a título de impedimento, suspeição, ou de incompatibilidade em senso estrito. Da consideração sistemática de todas estas hipóteses legais, preordenadas a garantir a justiça da sentença, a segurança dos jurisdicionados e o prestígio social da jurisdição, vertem algumas conclusões de relevo para o caso da consulta.


    A primeira, posto questionada por alguns, está em que é direito do público não ter dúvida fundada sobre a imparcialidade da jurisdição, cujo acesso é uma das mais conspícuas garantias individuais. Mera incerteza justificável a respeito já lhe debilita a eficácia prática. A segunda, que é direito subjetivo, indiscutível, da parte, em todo processo, sobremodo no criminal, não estar submetido a risco de decisão em que não seja julgado com imparcialidade. A certeza de que não está o juiz, na gênese do convencimento, sobre a isenção devida, exposto a influência perturbadora e seriamente danosa de fatos externos ao teor da lide e ao sentido da prova colhida, é requisito necessário da justiça do processo, objeto da garantia constitucional. “The parties to the proceedings must be justified on having full confidence that the members of the tribunal will decide the case exclusively on the basis of their reasonable assessment of the evidence and the application of the law.”6 Mais que do respeito do povo, deve o juiz gozar da confiança dos jurisdicionados, que não tenham, nem receiem ter um juiz inimigo ou doutro modo não imparcial.7 Tal a perceptível e boa razão por que não pode nenhum juiz, para defender-se da suspeita de haver perdido a imparcialidade, dar azo a qualquer dúvida sobre ela,8 pois “A judge who in fact is perfectly impartial but does not seem so, is not impartial.”9


    

      

        4. Da qualificação jurídica dos fatos narrados

      


      G. Supondo-se sejam verdadeiros, em substância, os fatos narrados na exceção (si facta vera sint), o caso é de suspeição típica.


      E é-o, porque, sob essa condição hipotética, cai sob a disposição do art. 254, inc. I, do Código de Processo Penal, em aparecendo a excepta como inimiga capital da excipiente à vista da presunção, sustentável por regra de experiência (id quod plerumque accidit), de ainda manter, em relação a essa, que tinha então a guarda situacional da criança, forte animosidade que, resultante da natural indignação do atentado contra a inocência da filha, turva o espírito do julgador, subtraindo-lhe a isenção sobremodo necessária à justa direção e decisão de processo criminal. E, como já acentuamos, escusa até seja provada essa incontida predisposição psicológica, bastando que o seja o mero quadro objetivo dos fatos narrados, o qual põe sob séria dúvida a existência de imparcialidade da excepta. Por que escape de tal suspeita, mais que suficiente para gerar incompatibilidade com o exercício legítimo da função jurisdicional, é mister que a excepta prove ter excepcional estrutura psíquica e sobranceria, que não se encontra, porém, aos termos ásperos com que decretou a prisão provisória da excipiente e do marido, embora de per si inábeis para tipificar suspeição!


    


    E, neste passo, convém ponderar que, na intelecção da causa prevista no art. 254, inc. I, do Código de Processo Penal, a inimizade não precisa ser capital, como parece sugerir o texto ao pressupor inimizade que, não sendo tão profunda, não mutilaria a imparcialidade do juiz. Os substantivos inimigo e inimizade (< inimicus, i, e inimicitia, ae) denotam, sem discrepância com os étimos,10 ideia de ódio, indisposição, aversão, hostilidade, malquerença, oposição, etc., sentimentos todos inconciliáveis com o estado de espírito imanente à imparcialidade. Noutras palavras, para configurar-lhe suspeição, não precisa seja o juiz inimigo capital de qualquer das partes, basta que seja inimigo!


    H. De todo modo, se, ad argumentandum, não coubesse em leitura estreita do art. 254, inc. I, o caso resvalaria, sob a mesma hipótese, na fattispecie residual do art. 112 do Código de Processo Penal, que prevê causa genérica de dever jurídico de abstenção do juiz, quando, por fatos não redutíveis a figura de impedimento ou suspeição, se revele situação de incompatibilidade em senso estrito. Sua racionalidade normativa vem da percepção intuitiva da ocorrência doutras imprevisíveis situações factuais, próprias da rica experiência humana, nas quais o magistrado perde a condição de imparcialidade e, por consequência, deve afastar-se ou ser afastado, de igual modo, do exercício da jurisdição.11 É o que, por outra via, se aplica ao caso, desde que se comprove a circunstanciada e grave desavença entre excepta e excipiente.


    Nada sofre a ordem jurídica, se outro juiz assume a causa, mas perde muito em justiça e credibilidade, se se não afasta juiz suspeito ou cuja imparcialidade é posta em séria dúvida.


    

      

        6. Conclusão

      


      I. Do exposto, estamos em que, se provados, em substância, os fatos alegados na exceção de suspeição, deve essa ser acolhida para afastar, do inquérito e de eventual processo, a excepta, pronunciando-se a nulidade absoluta de todos os atos decisórios por ela praticados até aí (art. 101 do Código de Processo Penal).


    


    É o que, salvo melhor juízo, nos parece.


    Brasília, 8 de novembro de 2017.


    -


    1  “Che il processo sia esclusivamente giuridizione significa che in ogni momento deve conformarsi all’essenza del giurisdire che consiste nella imparziale od equidistante considerazione degli interessi delle parti... Ormai sappiamo che la causa di questa equidistante considerazione degli interessi delle parti o, come anche si dice, di questa par condicio di esse nel processo non può essere che il riflesso dell’esercizio della giurisdizione consistente nella imparzialità ed è dunque chiaro che la processualità del rapporto consiste nella giurisdizionalità.” (Taormina, Carlo. Giudice naturale e processo penale. Roma: Bulzoni, 1972, pp. 214 e 215).


    2 Tal como, hoje, reza a Constituição italiana, no art. 111: “La giurisdizione si attua mediante il giusto processo regolato dalla legge”. Grifos nossos.


    3 O termo “due”, na conhecida expressão da 5ª Emenda da Constituição norte-americana (due process of law), não pode corretamente traduzir-se por “regular” e, muito menos, por “legal” (que é ideia já retratada pelo adjunto “ of law” e, como tal, seria redundante na tradução e infiel ao original), porque “è un appello fiducioso alla coscienza dell’uomo, ad una giustizia superiore fondata sulla natura e sulla ragione... termine ‘giusto’ l’único che possa rendere con efficacia il contenuto etico del termine ‘due’” (Vigoriti, Vincenzo. Garanzie costituzionale del processo civile. Milano: A. Giuffrè, 1973. p. 30, nota 12). Aludir-se a “justo processo da lei” é o que mais bem evoca a ideia de que, para atender à exigência constitucional (art. 5º, inc. LV), não basta seja legal o processo, pois que também deve ser justo. Sobre o ponto, veja-se também nosso voto, como Relator, no AI nº 431.264 – AgR-AgR (In: LEX – JSTF, n° 349).


    4 Nesse sentido, já tivemos ocasião de observar: “... toda norma jurídica, como regra de comportamento, é uma escolha axiológica que o legislador faz perante o conflito típico de interesses: se há ação danosa e culposa, manda a lei que protejais o lesado, não o ofensor (art. 159 do Código Civil); se não há prova de todos os elementos do crime, manda que absolvais o réu, a quem presume inocente (art. 5º, LVII, da Constituição da República). Este é o método com que opera o ordenamento jurídico na realização do projeto histórico de convivência ética.” (Peluso, Antonio Cezar. Duas palavras aos novos juízes. Discurso de posse dos aprovados no 164º Concurso de Ingresso da Magistratura paulista, proferido em 28.03.1994. SP: Ed. Apamagis, 1994).


    5  Incompatibilidade (incompatibilità) é, aliás, a tradicional denominação que a lei e a doutrina italianas reservam às posições pessoais do magistrado que, a respeito da matéria do juízo, podem comprometer-lhe a imparcialidade pressuposta ao exercício legítimo da jurisdição, como advertia Carnelutti (Principi del processo penale. Napoli: Morano, 1960, p. 73, nº 55.)


    6 Schmidt, Eberhard, apud Treschsel, Stefan. Human rights in criminal proceedings. NY: Oxford University Press, 2005, p. 61.


    7 Ferrajoli, Luigi. Diritto e ragione. 8ª ed. Roma: Editori Laterza, 2004, p. 595. Idem, Beccaria. Dei delitti e delle pene. Milano: Fabri Editori, 2001, p. 93, § XVII.


    8 Figueiredo Dias, Jorge de. Direito processual penal. 1ª ed., reimp.. Coimbra: Coimbra Ed., 2004, p. 315.


    9 Treschsel, Stefan. Op. cit., p. 63. Grifos do original.


    10 Em latim, ao lado do adjetivo, guardam sentido de ódio, aborrecimento, aversão (inimicitias habere, gerere, deponere), situação de guerra e, em Juvencus (poeta cristão), até demônio (inimigo das almas).


    11  Sobre a matéria, cf., por todos, Oliveira, Eugênio Pacelli de; Fischer, Douglas. Comentários ao código de processo penal. 1ª ed., 2ª tir. RJ: Ed. Lumen Juris, 2010, pp. 249-250 e 477-478, nº 252.3.
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      Colaboração Premiada, sem Acordo com 
a Autoridade Policial e o MP

    


    

      COLABORAÇÃO PREMIADA. Instituto destinado, em substância, a orientar a colheita ou produção, não a servir de meio de prova. Sujeição ao controle jurisdicional. Prestação frutífera perante o juiz ou por este reconhecida. Direito subjetivo do colaborador a relevação, diminuição ou comutação de pena. Deferimento do benefício na sentença ou na execução. Dever legal do juiz da causa. Desnecessidade de acordo celebrado com a autoridade policial ou com o Ministério Público. Inteligência da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013.

       Pode ser realizada colaboração premiada diretamente com o Poder Judiciário, perante o juiz da causa, ou por este reconhecida a declarações que, prestadas ao juízo ou a órgão administrativo, tenham sido determinantes para a colheita das provas de infração ou infrações penais, ou consecução doutros resultados previstos na lei, de modo que, em tais hipóteses, deve, na sentença ou, sendo-lhe superveniente a colaboração prestada, na própria execução, conceder ao réu colaborador os benefícios decorrentes da colaboração não precedida de acordo celebrado com a autoridade policial ou com o Ministério Público.

    


    

      

        1. Consulta

      


      A. O ilustre advogado JLOL dá-nos a honra de consulta sobre a possibilidade de, nos termos e no âmbito da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, ser realizada colaboração premiada diretamente com o Poder Judiciário, e este aplicar os benefícios decorrentes de colaboração não precedida de acordo celebrado com a autoridade policial ou com o Ministério Público.


      

        2. Breve Introdução ao Tema

      


    


    B. Sem descer a profundo exame arqueológico do instituto, que deita raízes em costumes e normas antiquíssimos, convém apenas lembrar que a colaboração premiada, da qual a delação é espécie, não obstante já prevista de modo pontual em várias leis, entre nós foi objeto de disciplina genérica na vigente Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, que não esconde inspiração próxima do direito italiano, no qual, em resposta a conhecido surto endêmico de criminalidade organizada, foi introduzida pela Legge 82, de 15 de março de 1991, em que se converteu o DL 8, de 15 de janeiro desse mesmo ano. Não surpreende, pois, que sua racionalidade normativa guarde os traços dessa legislação, ditada pela necessidade de conhecer a intimidade impenetrável das organizações criminosas mediante colaboração incentivada de membros arrependidos, bem como de proteger os colaboradores e suas famílias contra as reações punitivas dos delinquentes prejudicados. Daí, por via de estímulos figurados em direitos subjetivos ao investigado ou acusado que se disponha a colaborar, estruturar-se como meio de investigação, obtenção de provas e prevenção de infrações penais das associações que a lei define como organizações criminosas, além de recuperação dos seus produtos e de resgate de suas vítimas.


    

      

        3. Do Perfil Relevante do Instituto

      


      C. A colaboração premiada, que pode implicar, ou não, delação ou chamada de coautores ou cúmplices, não é, dentre seus objetivos práticos, meio ou fonte de prova, entendida esta expressão no uso corrente designativo de instrumento hábil para formular e justificar uma decisão judicial, racional e cognitivamente fundada na veracidade ou falsidade das proposições relativas aos fatos relevantes da causa, ou, em palavras descongestionadas, meio retórico lícito, destinado a formar a convicção do juiz sobre a validade das proposições factuais deduzidas e impugnadas no processo. É que, sob o aspecto de mero roteiro para colheita ou produção de provas, não se preordena a convencer o juiz, mas apenas a orientar a autoridade policial na investigação ou o representante do Ministério Público na obtenção das provas, cujo ônus lhe pesa com exclusividade no processo criminal. Esta limitação retórica, que a própria lei assenta (arts. 3º, caput e inc. I, e 4º, § 16), tem fundamento analógico no alcance da confissão,1 mas não lhe descaracteriza o vínculo funcional com o papel do juiz na condição de diretor do processo, guardião das garantias constitucionais e destinatário último das provas. É este vínculo que explica os amplos poderes de que dispõe o juiz no controle da validez e da eficácia da colaboração (art. 4º, §§ 6º, 7º, 8º e 11).


    


    D. O cerne do instituto está na idoneidade, que, observados os requisitos legais, tenham as declarações de ciência do colaborador, para lograr um ou mais resultados práticos perseguidos pela lei (art. 4º, caput, incs. I a V). Tal idoneidade, que é de ordem jurídica, não depende só da capacidade empírica das informações para produzirem qualquer desses resultados (eficácia ou relevância), mas pressupõe que, como ato jurígeno, decorra da vontade esclarecida do agente, enquanto livre de toda espécie de erro, de coação ou de outro vício que a torne inexistente ou defeituosa (voluntariedade), posto dispense iniciativa própria (espontaneidade).

OEBPS/Text/nav.xhtml


    

      Table of Contents



      

        		

          Capa

        



        		

          Frontespício

        



        		

          Ficha Técnica

        



        		

          Apresentação

        



        		

          Sumário

        



        		

          1 Suspeição Caracterizada de Juiz Criminal

        



        		

          2 Colaboração Premiada, sem Acordo com a Autoridade Policial e o MP

        



        		

          3 Alcance do Devido Processo Legal e Competência Penal

        



        		

          4 Desarquivamento Irregular de Inquérito e Apresentação de Denúncia

        



        		

          5 Pena e Detração do Período de Prisão Preventiva Domiciliar

        



        		

          6 Prova da Culpa e Chamada de Corréu

        



        		

          7 Associação Criminosa. Extinção de Punibilidade de Crime Tributário

        



        		

          8 Denúncia e Prova Mínima do Fato

        



        		

          9 Abertura de Inquérito Contra Titular de Foro Especial. Denúncia Anônima

        



        		

          10 Fragmentação e Denúncia Unitária e o Devido Processo Legal

        



        		

          11 Crime Societário. Denúncia Genérica e Teoria do Domínio do Fato

        



        		

          12 AbolitioCriminisde Crime Financeiro. Suspensão do Processo e Pena de Multa

        



      



    

  

    Landmarks



    

      		

        coverPage

      



      		

        Folha de Rosto

      



      		

        Página de Créditos

      



      		

        Apresentação

      



      		

        Sumário

      



    



  



OEBPS/Images/Cover.jpg
COLECAO IDP

PARECERES DE
DIREITO PENAL

ANTONIO CEZAR PELUSO






OEBPS/Images/logo.jpg





